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Abstract: In the last times the quality concept comes if becoming essential for all company independent of its branch of business or sector. Being thus the Public Institutions, for existing to serve the society, they would have to be the first ones to incorporate its management these concepts. This is the intention of the Government, having as mission to institutionalize a new managemental culture in the federal government, aiming at the improvement of the public expenses of form to adjust the services given to the interests of the population and to give continuity to the development of the Brazilian State. To reach the considered objectives the Federal Government created the Program Quality in Public Services (PQSP), which has its implantation stimulated for the Quality Award of the Federal Government (PQGF). The work considers to describe it the PQSP and the PQGF, as well as showing the details of the “Programa Central do Cidadão”, an example of success of the management of the quality in the public service.
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Tema: Gestão estratégica e organizacional nas instituições e/ou empresas públicas
1. INTRODUÇÃO

As recentes transformações sociais, políticas e econômicas ocorridas com a globalização têm tornado imperativo uma nova postura do setor público em função do grau de exigência cada vez maior dos cidadãos-cliente no atendimento de suas necessidades.

Na esfera prática, tem se observado um número cada vez maior de resultados oriundos da aplicação da Gestão pela Qualidade Total notadamente na iniciativa privada. Por outro lado, questões postas pela qualidade têm sido menos investigadas na administração pública.Uma constatação dessa afirmação é que os órgãos públicos, no geral, são considerados péssimos prestadores de serviços, e indiferente às necessidades e aos objetivos dos cidadãos.

Ao longo dos anos, diversos autores conceituaram qualidade e na sua maioria podemos destacar a questão da a satisfação dos clientes como ponto central. Nesses termos para MOURA (1999), “qualidade é definida como sendo a conformidade entre o que se produz com aquilo que o cliente quer, de modo que suas expectativas sejam superadas e sua satisfação alcançada”.

Trazendo o foco da discussão da qualidade para o setor público, DEMING (1990) faz as seguintes considerações: “Na maioria das repartições públicas, não há um mercado a ser buscado. Ao invés de conquistar um mercado, uma agência governamental deveria prestar, de forma econômica, o serviço prescrito pela legislação vigente. O objetivo deveria se destacar por serviço bem executado”.

Portanto, a qualidade do serviço público não é mensurável pela “conquista de um mercado de clientes”, já que enquanto o universo de clientes já definido por lei. No entanto, a não correlação como o mercado não isenta o serviço público de ser executado com qualidade, atendendo os objetivos para o qual fora criado, ou seja, prestar serviços à sociedade.

Para OSBORNE & GAEBLER (1997): “O governo é uma instituição fundamentalmente diferente da empresa. Os empresários são motivados pela busca do lucro; as autoridades governamentais se orientam pelo desejo de serem reeleitos. As empresas recebem de seus clientes a maior parte de seus recursos; os governos são custeados pelos contribuintes”. Dessa forma, não se pode esquecer que os princípios que norteiam a iniciativa privada não são os mesmos da esfera pública.

Ainda segundo os autores “essa diferença leva a uma conclusão: não se pode governar como quem administra uma empresa, embora certamente haja muita semelhança entre as duas atividades”. 

Um aspecto recente que veio corroborar para acentuar a necessidade de uma Gestão pela Qualidade Total no setor público foi a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que impõe ao poder público, de forma geral, limitações quanto a procedimentos administrativos, tornando-se imperativo que o órgão busque eficiência e eficácia em suas ações.

2. PROGRAMA DE QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO (PQSP)
Desde 1991, no contexto do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP, vem-se desenvolvendo na administração pública brasileira ações cujo propósito é transformar as organizações públicas, procurando torná-las cada vez mais preocupadas com o cidadão e não apenas com os seus processos burocráticos internos.

Nesse sentido, o desafio é fazer com que a organização pública passe a considerar o cidadão como parte interessada e essencial ao sucesso da gestão pública e, em função disso, que a avaliação do desempenho institucional somente seja considerada aceitável se incluir a satisfação do cidadão como item de verificação.  Para isso, as ações do Programa se desenvolvem, principalmente, no espaço em que a organização pública se relaciona diretamente com o cidadão, seja na condição de prestadora de serviço, seja na condição de executora da ação do Estado.

Neste sentido, o Programa da Qualidade no Serviço Público é um poderoso instrumento da cidadania, conduzindo cidadãos e agentes públicos ao exercício prático de uma administração pública participativa, transparente, orientada para resultados e preparada para responder às demandas sociais. Sua missão é promover a melhoria da qualidade dos serviços públicos, com a finalidade de transformar o setor público em benefício do cidadão, e sua visão “... até 2010, a excelência em gestão pública será um valor adquirido e preservado pelas instituições públicas e um valor requerido do  serviço público, pelo cidadão”. (Fragmento extraído do Programa da Qualidade no Serviço Público).
A importância do Programa está enquanto instrumento da cidadania que conduz o cidadão e os agentes públicos a prática de uma gestão pública participativa orientada para eficiência e eficácia, oferecendo aos usuários a oportunidade de exigir um serviço que antes seria apenas da alçada de uma instituição privada.  Segundo KOTLER (1999), oferecer qualidade exige administração total e empenho dos empregados, assim como sistemas de avaliação e recompensa contínuos com relação aos melhores desempenhos.

O Modelo de Excelência em Gestão Pública está fundamentado nos Princípios da Gestão Pública pela Qualidade, citados a seguir: envolvimento de todos, foco no resultado, visão de futuro, gestão pró-ativa, gerência de processos e informações, valorização das pessoas, aprendizado e gestão participativa. 

Além dos princípios, o Programa foi desenhado para atuar em três linhas principais de ação:

· Mobilização das organizações brasileiras;

· Avaliação e melhoria da gestão;

· Qualidade do Atendimento ao Cidadão.

No Brasil já existem Estados que possuem instituições públicas que são exemplos de sucesso do Programa de Qualidade no Serviço Público. Vejam a seguir alguns dessas iniciativas:

· Amazonas: Pronto Atendimento ao Cidadão – PAC

· Bahia: Serviço de atendimento ao Cidadão – SAC

· Ceará: Casa do Cidadão – Central de Serviços Públicos do Ceará

· Paraná: Rua da Cidadania

· Distrito Federal: Pronto Atendimento ao Cidadão – PAC

· Goiás: Vapt Vupt
· Maranhão: Shopping do Cidadão

· Minas Gerais: PSIU – Posto de Serviço Integrado Urbano

· Pernambuco: Expresso Cidadão

· Rio Grande do Norte: Central do Cidadão 
· Rio Grande do Sul: Tudofácil – Central de Serviços ao Cidadão

· Santa Catarina: SACI 

· São Paulo: Poupatempo – Central de Atendimento ao Cidadão

O Sistema de Avaliação e Melhoria da Gestão Pública inicia-se com a adesão ao Programa de Qualidade no Serviço Público e se desenvolve por meio das ações de auto-avaliação, avaliação externa, planejamento para a melhoria da gestão, execução das metas de melhoria estabelecidas, verificação e correção das diferenças entre metas e resultados. O ciclo reinicia a cada nova avaliação.

3. PRÊMIO DE QUALIDADE DO GOVERNO FEDERAL (PQGF)
O Prêmio de Qualidade do Governo Federal – PQGF foi instituído em 03 de março de 1998 pelo Programa de Qualidade no Serviço Público, como a missão de reconhecer formalmente os resultados obtidos pelas organizações públicas com a implantação da qualidade na gestão, estimulando-as a priorizarem as ações voltadas para o melhor desempenho institucional.

O PQSP reconhece e certifica as organizações que, mediante a auto-avaliação e a validação externa atingirem faixas de pontuação igual ou superior a 100 pontos. O certificado emitido pelo PQSP tem validade de um ano e três meses, período estimado de um ciclo, após o que a organização estar em condições de receber novo certificado. Esse processo de certificação, além de um reconhecimento público da melhoria da gestão, atua como promotor da melhoria contínua em cada organização adesa ao Programa.

O processo de reconhecimento e premiação é constituído das seguintes fases:

Etapa I - elegibilidade e entrega do relatório de gestão;

Etapa II - análise critica individual e de consenso;

Etapa III - visitas às instalações;

Etapa IV - seleção das finalistas; e

Etapa V - decisão quanto à premiação.

Figura 1 – Modelo de Excelência em Gestão Pública
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O Modelo de Excelência em Gestão Pública é composto por sete critérios que juntos compõem um sistema de gestão para as organizações do setor público brasileiro. Os setes critérios descritos são a base do Sistema de Avaliação do PQSP.

· Liderança – examina o sistema de liderança da organização e o envolvimento pessoal da alta direção no exercício eficaz e no estabelecimento, na internalização, na disseminação e na prática de diretrizes e valores que provocam a excelência do desempenho, levando em consideração as necessidades de todas as partes interessadas. Examina, também, como a organização aborda suas responsabilidades perante a sociedade e as comunidades diretamente afetadas pelas suas atividades e produtos, assim como o exercício da cidadania, e como as práticas relativas ao sistema de liderança e à responsabilidade pública e cidadania são avaliadas e melhoradas;
·  Planejamento Estratégico – examina como a organização formula suas 0estratégias de forma a direcionar e fortalecer seu desempenho e sua posição competitiva, e as desdobra em planos de ação e metas para todos os seus setores e suas unidades. Também é examinado como as práticas relativas à formulação e à operacionalização das estratégias são avaliadas e melhoradas;
· Foco no Cliente – examina como a organização identifica os seus clientes, e entende as suas necessidades, procurando estreitar o seu relacionamento com a sociedade, que possibilitem um adequado conhecimento sobre os requisitos básicos que a ação pública deve apresentar para atender de forma satisfatória às expectativas daqueles que são por ela impactados. 

· Informação e Análise – examina a gestão e a eficácia da utilização das informações da organização e das informações comparativas, para apoiar os principais processos e a gestão do desempenho da organização.  Representa um dos critérios de maior importância para uma instituição orientada para resultados, que utilize informações sobre seus processos como ferramenta gerencial.  Inclui, também, a utilização de informações de organizações públicas e privadas com processos de trabalho similares, que possam ser utilizados como referenciais, possibilitando o “benchmark”.

· Gestão de Pessoas – examina como são proporcionadas condições  às pessoas que compõem a força de trabalho para desenvolver e utilizar seu pleno potencial, em conformidade com as estratégias da organização, bem como os esforços para criar e manter um ambiente e um clima organizacional que conduzam à excelência do desempenho, à plena participação e ao crescimento pessoal e da organização, além de examinar como as práticas relativas à gestão de pessoas são avaliadas e melhoradas;
· Gestão de Processos – examina os principais aspectos da operação da organização, incluindo o projeto do produto com foco no cliente, a produção, os processos de apoio e aqueles relativos aos fornecedores, em todos os setores e unidades. Examina, portanto, como os principais processos são projetados, executados, avaliados e melhorados para atender às necessidades dos clientes e para aprimorar o desempenho global, e como as práticas relativas à gestão dos processos são avaliadas e melhoradas.
Periodicamente o Programa oferece cursos de avaliação da gestão para os servidores que foram indicados pelas organizações no momento da adesão. Esses cursos são gratuitos, ficando a instituição responsável pelas despesas de deslocamento dos servidores, ocorrendo a necessidade. 

Esses servidores indicados para auto-avaliação em suas organizações e, posteriormente, avaliações externas de outras organizações constituirão a base para a formação dos consultores do Programa e da banca de examinadores dos ciclos do Prêmio de Qualidade do Governo Federal – PQGF – e terão prioridade de inscrição nos cursos anuais de formação/atualização. (Fragmento extraído do Programa da Qualidade no Serviço Público). 
4. ESTUDO DE CASO: CENTRAL DO CIDADÃO

O Programa Central do Cidadão foi criado, no âmbito da Secretaria de Interior, Justiça e Cidadania do Rio Grande do Norte, através do Decreto nº 13.403, de 07 de julho de 1997, com o objetivo específico de prestar ao cidadão, um atendimento de qualidade, eficiente e eficaz, oferecendo-lhe um conjunto de serviços públicos considerados essenciais, de forma integrada e centralizados geograficamente em um único espaço, em local de fácil acesso à população.

A Filosofia de trabalho dentro das centrais é a Qualidade Integral e Aperfeiçoamento Contínuo dos Processos de Trabalho, cujas ferramentas básicas são a ética aplicada e as relações humanas. Dentro dessa concepção, os participantes do programa são levados a uma tomada de consciência sobre a estreita relação entre ética e cidadania, sobre a importância da conduta cooperativa e não competitiva com vistas ao bom atendimento do usuário, além do contato mais incisivo com os elementos do Sistema de Aperfeiçoamento Continuo do Trabalho, dos processos de apoio ao serviço, metodologias e princípios operativos. 

Atualmente, esse Programa encontram-se em funcionamento onze unidades de serviço da Central do Cidadão no Estado, geograficamente distribuídas da seguinte forma, cinco na capital(Natal), “Central do Cidadão Zona Sul”, “Central do Cidadão Zona Norte”, Central do Cidadão Alecrim”,  “Central do Cidadão Centro”, “Centro do Cidadão Ponta Negra” e seis no interior, contemplando as cidades de Mossoró, a segunda maior do Estado do Rio Grande do Norte e   pólo regional do oeste; Parnamirim, município com grande concetração urbana, em processo acelerado de desenvolvimento; Currais Novos e Caicó, cidades pólo da região do Seridó, Nova Cruz, município do agreste e Assú, segunda cidade do oeste. 

Quadro 1 – Datas de Inauguração e Atendimento ao Público(*)

	CENTRAIS
	INAUGURAÇÃO
	ATENDIMENTO GERAL(*)

	Central do Cidadão Zona Sul
	22/07/1997
	1.847.327

	Central do Cidadão Zona Norte
	03/11/1997
	2.251.822

	Central do Cidadão de Mossoró
	16/02/1998
	2.960.219

	Central do Cidadão de Parnamirim
	30/03/1998
	1.524.602

	Central do Cidadão do Alecrim
	24/09/1999
	1.255.394

	Central do Cidadão Centro
	20/06/2000
	1.962.107

	Central do Cidadão de Currais Novos
	25/05/2000
	627.677

	Central do Cidadão de Caicó
	26/05/2000
	495.862

	Central do Cidadão de Ponta Negra
	19/10/2001
	452.565

	Central do Cidadão de Nova Cruz
	28/03/2002
	65.188

	Central do Cidadão de Assú
	04/04/2002
	24.953

	TOTAL GERAL
	-
	13.467.716


FONTE: CODACI

(*) Total apurado da data de inauguração de cada Central até 31/07/2002.

Podemos observar no quadro 1 que as 11(onze) centrais já realizam por volta de 13,5 milhões de atendimento entre 1997 e o mês de julho deste ano. Um número relevante levando em conta a dimensão da população do estado, em torno de 2,5 milhões de habitantes. No entanto, existem projetos de expansão para outras cidades e bairros, no momento, está em fase de implantação uma nova unidade no município de João Câmara, o que demonstra que o Programa ainda tem muito espaço para crescer. É importante destacar que a partir do pedido de instalação de uma nova central é feita uma pesquisa de mercado para determinar quais os serviços são demandados pela população local, ou seja, primeiro ouvir seus as necessidades dos cidadãos e depois atende-las através de uma nova central se for o caso.

Em cada unidade do Programa são oferecidos os serviços públicos e privados “básicos” como: ITEP, DETRAN, SINE, DATANORTE, Polícia Federal, Delegacia Regional do Trabalho, Secretaria Estadual de Tributação, Tribunal Regional Eleitoral, CAERN, COSERN e TELEMAR. No entanto, outros serviços são oferecidos dependendo da demanda do usuário específico da central, por exemplo, Junta Militar, Juizado Especial, Correios, Foto/Xerox, Banco do Cidadão, Promotoria Pública, Delegacia do Turista, PROCON, dentre outros.

O Programa Central do Cidadão cuja missão é “... atender bem o usuário, respeitando-o nos seus direitos de pessoa humana e de cidadão, prestando-lhe serviços de qualidade, com a convicção de estar cumprindo um dever ético da organização que, assim, contribui para a melhoria efetiva do serviço público e realização da cidadania plena”. 

Dessa forma, o Programa vem contribuindo para deterioração do modelo-padrão que vigorava no setor público: o cidadão que pagava impostos para ter acesso ao serviço público de qualidade quase nunca recebia o atendimento que merecia. Acumulando serviços e em geral insatisfeitos com a situação salarial, os servidores cumpriam o expediente de forma meramente burocrática.

As características principais de cada Central do Cidadão são:

· Localização: está localizada em áreas de grande circulação de pessoas, ou em bairros residenciais muito populosos, e o acesso dos usuários é facilitado pois encontram-se em proximidades de paradas ou terminais de integração de linhas de transporte coletivos e de estacionamentos para veículos privativos, além de não existir barreiras arquitetônicas que possam dificultar a identificação visual das instalações e à facilidade de ingresso e circulação das pessoas portadoras de deficiências físicas.

· Instalações: sua estrutura arquitetônica e operação das unidades rompem com o modelo decadente da típica repartição pública, e prima pela ventilação, iluminação, funcionalidade e limpeza. Sua instalação promove, assim, a integração organizacional dos diversos órgãos prestadores de serviços, propiciando a percepção do funcionamento de uma entidade única, tendo todos os seus funcionários uniformizados facilitando, com isso, a identificação da instituição por parte da população.

· Tecnologia: os processos estão ligados em rede com os órgãos externos a unidade, agilizando o processo, com uma rápida comunicação entre os diferentes setores das unidades e suas bases de dados.

· Recursos Humanos: os funcionários apresentam-se sempre sorrindo e se prontificando a ajudar. Percebe-se, assim, uma qualificação da capacitação técnica, a incorporação de comportamentos e atitudes compatíveis com a função de acolher e orientar o público.

· Divulgação: utilizam constantemente a propaganda televisiva para informar a população os serviços integrados oferecidos pela unidade.

· Informação: considerando que a unidade se propõe a atender o cidadão sem intermediações e de modo diferenciado e rápido eles oferecem informações através de recepcionistas treinadas que ficam no saguão de entrada para tirar dúvidas gerais e orientá-los ao setor que melhor se adequa ao que está procurado, sinalização visual de fácil percepção e entendimento, para proporcionar ao usuário, tanto na entrada da unidade como no seu interior, a localização precisa dos diversos órgãos e serviços correspondentes.

Os usuários muitas vezes desconhecem muitos dos aspectos que estão por trás do excelente atendimento prestado nas centrais. Primeiramente, os servidores públicos das centrais possuem algumas vantagens, dentre elas: possibilidade de ascensão profissional, gratificação financeira, capacitação, incentivos morais e emocionais. Os resultados dessa somatória são servidores estimulados e motivados a atender bem ao cidadão.

A Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão – CODACI, tem como responsabilidade básica de exercer a coordenação geral do Programa Central do Cidadão, que atualmente conta com a participação de 1.261(um mil e duzentos e sessenta e um) servidores dos mais diferentes órgãos de governo da esfera federal, estadual e municipal e da iniciativa privada.

Um aspecto interessante no modelo de gestão do Programa é o organograma. Em ordem crescente de hierarquia está os atendentes, os supervisores de atendimento, os gerentes (dois por central) e a coordenadora geral de todas as centrais. A simplicidade do organograma reduz as barreiras de comunicação entre funcionários de diferentes hierarquias. Quanto ao cidadão, no caso de reclamações, existem caixas de sugestões ou telefone, além do acesso direto ao gerente da central, para que o cidadão tenha sempre a possibilidade de ser ouvido. Dessa forma, o Programa Central do Cidadão dá transparência à administração pública, aproxima o Estado do Cidadão, recupera a dignidade dos servidores e o caráter público dos serviços de atendimento.

O investimento na capacitação dos servidores é sem dúvida um dos fatores mais importantes para o sucesso do Programa. As bases do treinamento propostos aos funcionários públicos que compõem as centrais do cidadão são a igualdade, liberdade, diversidade, participação e a solidariedade. Nessa etapa, o Programa é assessorado pela  Qualitas Brasil que ministra os treinamentos e presta serviço de consultoria ao programa na área de qualidade no atendimento dos serviços. Antes da inauguração de cada central do cidadão, todos os funcionários passam pelo treinamento básico onde são enfatizados temas como ética, cidadania e auto-estima, objetivando sensibilizar os funcionários para a missão do Programa. Além disso, constantemente são oferecidos outros treinamentos periódicos com vista a reciclagem e motivação dos funcionários.

O Programa Central do Cidadão é todo baseado em pesquisas que orientam todo o processo de implantação e manutenção dos serviços prestados. Cada nova central do cidadão é avaliada 45(quarenta e cinco) e 90(noventa) dias após sua inauguração, com vistas a correção de possíveis problemas ocorridos durante o processo. Anualmente, são realizadas no mínimo duas avaliações internas e uma externa em todas as centrais. As pesquisas de avaliação fornecem, principalmente, o perfil do usuário, a satisfação do cliente interno e externo para cada central e para cada serviço disponível. Posteriormente, as informações realimentaram o Programa através do replanejamento das atividades.

Quadro 2 - Fidelidade dos clientes (voltaram mais de 3 meses)

	CENTRAIS
	PERCENTUAL

	Alecrim *
	20%

	Currais Novos
	62,96%

	Zona Norte
	64,30%

	Zona Sul *
	28,57%

	Caicó
	48%

	Parnamirim
	70%

	Centro
	63,64%

	Mossoró
	61,30%


Fonte: CODACI

* pontos comerciais

O resultado da última pesquisa de opinião revela que, em média, 60% dos entrevistados voltaram mais de três vezes à mesma central para resolver algum tipo de problema. No caso das centrais Alecrim e Zona Sul, o índice baixo de retornos pode ser explicado pela localização das duas em endereços estritamente comerciais.

Quadro 3 - Índice de Satisfação Geral com os serviços

	CENTRAIS
	PERCENTUAL(%)

	Parnamiram
	97,73%

	Mossoró
	99,34%

	Currais Novos
	96,89%

	Centro
	99,2%

	Norte
	96,24%

	Zul(Via Direta)
	90,71%

	Caíco
	98,33%

	Alecrim
	98,61%

	MÈDIA
	97,13%


Fonte: CODACI

Por fim, o resultado mais expressivo é o alto nível de satisfação, em média, 97,13%, que demonstra a possibilidade de mudar a realidade do serviço público no Brasil, pois muitas empresas privadas por mais que se esforcem não conseguem chegar perto desse resultado.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar do pouco tempo do Programa de Qualidade no Serviço Público já é possível ver resultados importantes em praticamente todos os estado do Brasil. No entanto, a grande dificuldade ainda é a resistência das pessoas em quebrar o paradigma de que o serviço público não pode ser eficiente. Em vez de filas longas, atendimento excessivamente burocrático e falta de orientação aos usuários, a simpatia e a boa vontade dos servidores das Centrais do Cidadão: mudança radical beneficia a todos.

Dessa forma, o PQSP constitui-se num verdadeiro desafio para as organizações, servidores e cidadãos, pois implica em uma profunda mudança cultural em relação ao serviço público. Para isto são estabelecidos alguns critérios para que, baseados neles sejam feitas avaliações, planejamento para a melhoria da gestão, execução das metas de melhoria estabelecidas e verificação e correção das diferenças entre metas e resultados.

O conhecimento do modelo de gestão que se utiliza da ferramenta de gestão pública, tendo por base os Critérios de Excelência do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) e do Prêmio da Qualidade do Governo Federal (PQGF), visa a fomentar a reforma do aparelho do Estado e fazer com que tanto a sociedade como os modernos gestores públicos compreendam que a implantação da gestão pela qualidade nos órgãos da administração pública é um fator crítico para o sucesso da transformação gerencial, constituindo-se no principal instrumento para a internalização dos princípios do gerenciamento em busca da excelência, voltada para o cidadão e orientada para resultados.

A Central do Cidadão é uma unidade integrada de atendimento onde notamos que a instituição pública possui condições para oferecer um serviço de qualidade. O Programa Central do Cidadão é recomendado pelo Ministério do Planejamento para outros estados (Rio de Janeiro, Espírito Santo, Paraíba, Rondônia, Sergipe, Alagoas e Acre) como um modelo de gestão da qualidade no atendimento ao cidadão. Além disso, as centrais do cidadão hoje são referências para os próprios usuários do Rio Grande do Norte que  não aceitam mais o atendimento tradicional.
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